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GOVERNO DO ESTADO DE RONDÔNIA

SECRETARIA DE ESTADO DE FINANÇAS

TRIBUNAL ADMINISTRATIVO DE TRIBUTOS ESTADUAIS
EMENTÁRIO DE JULGAMENTOS /TATE/SEFIN

SETEMBRO/2020
A Presidência do Tribunal Administrativo de Tributos Estaduais, no uso de suas atribuições e considerando o art. 47, do Regimento Interno do TATE/SEFIN, aprovado pelo Decreto nº 9157/00, torna público, para conhecimento dos interessados, os Acórdãos, abaixo relacionados, julgados nos dias 08, 09, 10, 11, 14, 15, 16, 17, 18, 21, 22, 23 e 24/10/2020.
	PROCESSO

	: 20132930502672

	RECURSO

	: DE OFÍCIO Nº 266/17

	ACÓRDÃO

	: Nº 149/20/2ª CÂMARA/TATE/SEFIN



	


EMENTA





: MULTA – DEIXAR DE DESTACAR O ICMS – OPERAÇÕES COM CFOP 6109 INDICAÇÃO DE DESTINO À ÁREA DE LIVRE COMÉRCIO – OPERAÇÕES TRIBUTADAS COMO SE ISENTA FOSSE - INOCORRÊNCIA – Provado nos autos conforme documentos fiscais às fls. 03 a 17, que as operações transitaram pelo Posto Fiscal em datas (período entre abril e outubro/2011) anteriores ao plantão fiscal da autuação.  Operações iniciadas por contribuinte inscrito no Estado do Espírito Santo. Ilegitimidade ativa do Estado de Rondônia para autuar contribuinte de outro estado da federação, por erro (omissão ou incorreção) ocorrido na origem. Aplica-se ao caso a Súmula 001/2016/TATE/SEFIN. Infração ilidida. Reformada a decisão monocrática de nula para improcedência do auto de infração. Recurso de Ofício provido. Decisão unânime.

	PROCESSO

	: 20143000600311

	RECURSO

	: DE OFÍCIO Nº 378/18

	ACÓRDÃO

	: Nº 150/20/2ª CÂMARA/TATE/SEFIN



	


EMENTA 



: MULTA – RECEBER MERCADORIA EM SEU ESTABELECIMENTO EM SITUAÇÃO IRREGULAR – DESTINATÁRIO DIVERGENTE – OCORRÊNCIA – Conforme se observa pelos documentos probatórios anexos ao PAT, o sujeito passivo cometeu infração fiscal ao receber na empresa mercadoria adquirida em nome de pessoa física, portanto, em situação irregular. Penalidade recapitulada nos termos do art. 108, da Lei 688/96, para a nova redação alterada pela Lei 3756/15, art. 77, VII, “e-2”. Multa de 100% do valor do imposto. Reforma da decisão singular de nulidade para procedência do auto de infração. Recurso de Ofício provido. Decisão Unânime.

	PROCESSO

	: 20133000101270


	RECURSO

	: VOLUNTÁRIO E DE OFÍCIO Nº 372/18


	ACÓRDÃO

	: Nº 151/20/2ª CÂMARA/TATE/SEFIN



	


EMENTA



: MULTA – DESCUMPRIMENTO DE OBRIGAÇÃO ACESSÓRIA – DEIXAR DE UTILIZAR ECF - INOCORRÊNCIA – A autuação firmada na acusação de que o sujeito passivo deixou de utilizar o Equipamento Emissor de Cupom Fiscal – ECF a que estava obrigado, nos termos do Art. 491-A do RICMS-RO, aprovado pelo Decreto 8321/98, foi descaracterizada pela provas trazidas pelo sujeito passivo (fls. 12/35) de que suas operações se deram a título de transferência para filiais, cujo faturamento se caracteriza como vendas no atacado e desobriga do uso do ECF conforme Inciso IV, § 2º do mesmo Art. 491-A (§ 2º O disposto no caput deste artigo não se aplica: IV – aos estabelecimentos atacadistas, assim definidos, exclusivamente para efeitos deste artigo, aqueles cujas vendas de mercadorias ou bens a pessoas jurídicas inscritas no cadastro do ICMS, sejam iguais ou superiores a 80% [oitenta por cento] do total das vendas realizadas nos últimos seis meses.). Anuência dos autores da acusação fiscal às fls. 53v. Mantida a decisão singular de improcedência do auto de infração. Recurso de Ofício desprovido e Recurso Voluntário provido. Decisão unânime.

	PROCESSO

	: 20143000100032


	RECURSO

	: VOLUNTÁRIO Nº 051/18


	ACÓRDÃO

	: Nº 152/20/2ª CÂMARA/TATE/SEFIN



	


EMENTA
: MULTA – DEIXAR DE APRESENTAR ESPONTANEAMENTE DENTRO DO PRAZO ESTABELECIDO NA LEGISLAÇÃO OS ARQUIVOS ELETRONICOS SINTEGRA – OCORRÊNCIA - Restou provado “in casu” que o sujeito passivo deixou de entregar no prazo estabelecido pela legislação, os arquivos eletrônicos SINTEGRA, referentes aos meses 09 a 12/2012, e a caracterizar como legitima a autuação por descumprimento do previsto na legislação tributária. A entrega dos arquivos EFD SPED FISCAL apenas em 01/01/2014 dispensou a entrega dos arquivos SINTEGRA, conforme art. 406-C, § 5º, do RICMS, Decreto nº 8.321/98. Penalidade recapitulada pela Lei 3756/15, para o art. 77, X, “m”. Mantido o mesmo valor da penalidade. Mantida a decisão monocrática que julgou procedente o auto de infração Recurso Voluntário Desprovido. Decisão Unânime.

	PROCESSO

	: 20132930501399


	RECURSO

	: DE OFÍCIO Nº 566/17


	ACÓRDÃO

	: Nº 153/20/2ª CÂMARA/TATE/SEFIN



	


EMENTA
: MULTA – DEIXAR DE ABATER O ICMS DO PREÇO DOS PRODUTOS – OPERAÇÕES SUJEITAS A REDUÇÃO DE BASE DE CÁLCULO - CONVÊNIO ICMS 100/97 - INOCORRÊNCIA – Provado nos autos que as notas fiscais autuadas emitidas entre 07 e 19/03/2013, transitaram pelo Posto Fiscal em datas anteriores ao plantão fiscal da autuação em 04/05/2013, conforme documentos fiscais de fls. 04 a 24 do PAT, caracterizada a inexistência do flagrante infracional. Operações iniciadas por contribuinte inscrito no Estado de São Paulo. Conforme o RICMS/SP, Art. 51 e Anexo II, Art. 9º, § 4º, a redução de base de cálculo não é condicionada ao desconto do valor do ICMS desonerado. Ilegítimo é o Estado de Rondônia para estabelecer condição desonerativa do ICMS a contribuinte de outro estado da federação (Art. 102, do CTN). Aplica-se ao caso a Súmula 001/2016/TATE/SEFIN. Infração ilidida. Reformada a decisão monocrática de nula para improcedência do auto de infração. Recurso de Ofício provido. Decisão unânime.

	PROCESSO

	: 20142900200308

	RECURSO

	: VOLUNTÁRIO Nº 436/19

	ACÓRDÃO

	: Nº 154/20/2ª CÂMARA/TATE/SEFIN



	


EMENTA : MULTA – UTILIZAR ALÍQUOTA INTERESTADUAL NA CONDIÇÃO DE NÃO CONTRIBUINTE DO ICMS -  OCORRÊNCIA – Restou provado nos autos que o contribuinte praticou a operação interestadual de aquisição de mercadorias valendo-se de sua inscrição estadual no CAD/ICMS-RO, porém, praticou o referido negócio jurídico na condição de não contribuinte do ICMS, pelo que deveria ter utilizado na operação a alíquota interna, conforme artigo 12, §1º-7º, do RICMS/RO, Decreto 8321/98. Aplicação de multa sem cobrança de ICMS Diferencial de Alíquota. Infração fiscal não ilidida pela recorrente. Mantida a decisão singular de procedência do auto de infração, inclusive, aplicando-se a retroatividade benéfica da Lei nº 3756/2015 (“Lex Mitior”), que alterou a Lei nº 688/1996, em obediência ao comando emergente do artigo 106, II, “c”, do CTN, recapitulando-se a penalidade para o artigo 77, VII, “d”, item 2, da precitada Lei. Recurso Voluntário desprovido. Decisão unânime.

	PROCESSO

	: 20143000100179

	RECURSO

	: VOLUNTÁRIO Nº 438/18

	ACÓRDÃO

	: Nº 155/20/2ª CÂMARA/TATE/SEFIN



	


EMENTA
: MULTA – DEIXAR DE ENTREGAR ARQUIVO ELETRÔNICO SINTEGRA – OCORRÊNCIA – Provado nos autos que o sujeito passivo deixou de observar a legislação tributária no que se refere a entrega de arquivos eletrônicos SINTEGRA referente aos meses do ano de 2013, conforme previsto no artigo 381-B, vigência conjunta com o § 8º, do artigo 381-A, a partir de agosto/2012 até sua revogação pelo Decreto nº 20924, de 06.06.16, do RICMS/RO, aprovado pelo Decreto nº 8321/98, quando então passou a viger somente a nova tecnologia e meio de prestação das informações constantes dos arquivos EFD. Aplicada desde a lavratura do auto de infração a redução de 50% da penalidade, face o sujeito passivo ser optante do Simples Nacional quando da prática infracional e da autuação (Lei 688/96, art. 76, §5º). Reconduzida a penalidade para alínea “m”, inciso X, artigo 77 da Lei 688/96, sem alteração na graduação da pena aplicada.  Mantida a decisão monocrática que julgou procedente o auto de infração. Recurso Voluntário Desprovido. Decisão unânime.

	PROCESSO

	: 20153000109938

	RECURSO

	: VOLUNTÁRIO E DE OFÍCIO Nº 089/19

	ACÓRDÃO

	: Nº 156/20/2ª CÂMARA/TATE/SEFIN



	


EMENTA
: MULTA – DEIXAR DE EFETUAR A ENTREGA DOS ARQUIVOS DA EFD NOS MESES DE OUTUBRO A DEZEMBRO DE 2013 - OCORRÊNCIA – Restou provado no caso que o sujeito passivo descumpriu obrigação tributária acessória por haver deixado de efetuar a escrituração fiscal digital – EFD, no livro de entradas e saídas, relativos aos meses de outubro, novembro e dezembro de 2013. Infração fiscal não ilidida pela recorrente. Reconduzida a penalidade em razão do reordenamento do texto normativo da Lei nº 3.756/2015, que alterou a penalidade objeto da inicial, para o art. 77, X, “e”, da Lei nº 688/96, que prevê multa de 50 UPF’s/RO, por período não escriturado, no caso 03 (três) períodos. Mantida a decisão singular de parcial procedência do auto de infração. Recursos Voluntário e de Ofício desprovidos. Decisão Unânime.

	PROCESSO

	: 20132930502190

	RECURSO

	: DE OFÍCIO Nº 085/17

	ACÓRDÃO

	: Nº 157/20/2ª CÂMARA/TATE/SEFIN



	


EMENTA
: MULTA  – DEIXAR DE DESTACAR O ICMS – OPERAÇÕES COM CFOP 6109 – INDICAÇÃO DE DESTINO À ALC – OPERAÇÕES TRIBUTADAS COMO SE ISENTA FOSSE - INOCORRÊNCIA – Provado nos autos, conforme documentos fiscais de fls. 03 a 18, que as operações transitaram pelo Posto Fiscal em datas (período entre 2011 E 2012) anteriores ao plantão fiscal da autuação 19/06/2013, descaracterizando o flagrante infracional.  Operações iniciadas por contribuinte inscrito no Estado do Rio Grande do Sul. Ilegitimidade ativa do Estado de Rondônia para autuar contribuinte de outro estado da federação, por erro (omissão ou incorreção) ocorrido na origem. Aplica-se ao caso a Súmula 001/2016/TATE/SEFIN. Infração ilidida. Reforma da decisão monocrática de nula para improcedente o auto de infração. Recurso de Ofício provido. Decisão unânime.

	PROCESSO

	: 20143000100234

	RECURSO

	: VOLUNTÁRIO Nº 418/18

	ACÓRDÃO

	: Nº 158/20/2ª CÂMARA/TATE/SEFIN



	


EMENTA
: MULTA - DEIXAR DE ENTREGAR ARQUIVOS ELETRÔNICOS DO SINTEGRA NO PRAZO LEGAL - OCORRÊNCIA – Autuação firmada na acusação de que o sujeito passivo deixou de entregar arquivos eletrônicos do SINTEGRA nos meses de julho a dezembro de 2013, e janeiro de 2014. O Decreto n.º 20924, de 06/06/2016, revogou o Art. 381-B, do RICMS/RO, aprovado pelo Decreto 8321/98, que exigia a entrega de arquivos eletrônicos à Coordenadoria Estadual da Receita, no entanto, a obrigação da entrega das informações das notas fiscais adquiridas e emitidas persiste até hoje no RICMS/RO, no formato da EFD. Infração fiscal não ilidida pela autuada. A penalidade foi recapitulada pela Lei 3.756/15 para o art. 77, X, “m”, permanecendo com o mesmo valor. Mantida a decisão singular que julgou procedente o auto de infração. Recurso Voluntário Desprovido. Decisão Unânime. 

	PROCESSO

: 20142900301135
RECURSO

: VOLUNTÁRIO Nº 177/15
ACÓRDÃO

: Nº 159/20/2ª CÂMARA/TATE/SEFIN




EMENTA
: ICMS – MERCADORIA EM SITUAÇÃO IRREGULAR - DANFE CANCELADO PELO EMITENTE APÓS INICIADA A CIRCULAÇÃO DAS MERCADORIAS – OCORRÊNCIA – Procedente é a acusação fiscal de circulação de mercadorias com destino a esse estado de Rondônia, desacobertadas de documentação fiscal regular, vez que o único DANFE (nº 31) apresentado se encontrava cancelado junto ao Portal da Nota Fiscal Eletrônica (fls. 05), portanto, mercadorias sem documento fiscal. Legitimidade ativa do estado de Rondônia em razão de ser o local da operação quando constatada a mercadoria em situação irregular, nos termos da LC 87/96, art. 11, I, “b”. Contudo, deve ser aplicada, nos termos da alínea “c”, inciso II do artigo 106 do CTN, a retroatividade benéfica da Lei 3756/2015 que reconduziu a penalidade para o item 2, alínea “e”, inciso VII, artigo 77 da Lei 688/96 e reduziu a multa de 40% do valor da operação para 100% do valor do imposto. Auto de infração procedente. Recurso Voluntário desprovido. Decisão unânime. 

	PROCESSO

	: 20142903700088

	RECURSO

	: VOLUNTÁRIO Nº 189/18

	ACÓRDÃO

	: Nº 160/20/2ª CÂMARA/TATE/SEFIN



	


EMENTA
: ICMS – REALIZAÇÃO DE TRANSPORTE IRREGULAR DE CARGAS - EMISSÃO DE CTe SEM AUTORIZAÇÃO DO FISCO - OCORRÊNCIA – Correta é a autuação quando se comprova que o sujeito passivo realizou prestação de serviço de transporte de cargas, com documento fiscal sem possuir autorização do fisco para sua utilização. A autuação se deu na data de 20.10.2014, enquanto a liberação e/ou autorização do DACTE pelo fisco se deu na data de 22.10.2014 e, portanto, a configurar infração a legislação tributária estadual, que determina o início da operação apenas após a autorização de uso do CTE, art. 227-J, do RICMS/RO, aprovado pelo Decreto 8321/98. Infração fiscal não ilidida pela recorrente. Todavia deve ser considerada a retroatividade benéfica da Lei nº 3756/2015, que recapitulou e reduziu a penalidade disposta na peça básica, para o art. 77, VII, “e-2”, da Lei nº 688/96. que prevê penalidade de 100% do valor do imposto, nos termos do art. 106, II, “c”, do CTN. Deduzido o valor de 935,15 (novecentos e trinta e cinco reais quinze centavos) relativo ao ICMS já recolhido na escrita fiscal EFD. Mantida a decisão monocrática de procedência do auto de infração. Recurso Voluntário Desprovido. Decisão Unânime.
	PROCESSO

: 20192700100203
RECURSO

: VOLUNTÁRIO Nº 591/19
ACÓRDÃO

: Nº 161/20/2ª CÂMARA/TATE/SEFIN




EMENTA
: ICMS – MELHORAMENTO DE INFRAESTRUTURA DE DISTRIBUIÇÃO DE ENERGIA ELÉTRICA - APROPRIAÇÃO DE CRÉDITO INDEVIDO – INOCORRÊNCIA - Deve ser improcedente o auto de infração, não devendo prevalecer o entendimento de que as aquisições da concessionária para o ativo imobilizado pertencem à propriedade do Poder Concedente. O Decreto 41019/57 (Arts. 44 e 88) e Lei 8987/95 (Arts. 1º, 2º, 6º, 31, 35 e 36 da Lei das Concessões), além do Contrato de Concessão 005/2001, estabelecem que os bens adquiridos são de propriedade da concessionária, vinculados à concessão, que reverterão à Concedente no final do contrato, mediante indenização. Enquanto não houver a reversão, os bens são de legitima propriedade da concessionaria, portanto, admite-se o creditamento do ICMS pelas aquisições. Vislumbra-se que tais bens/materiais são aplicados diretamente na atividade finalística da contribuinte distribuidora de energia elétrica. O Artigo 20 c/c Art. 33, III, da LC 87/96 e Art. 43, do RICMS/RO, confere direito ao crédito de ICMS dos equipamentos para o sistema elétrico, registrados como ativo imobilizado no SPED-EFD, relacionados na mídia ótica de fls. 07, aplicados exclusiva e permanentemente na atividade do sujeito passivo. Infração ilidida. Reforma da decisão monocrática de procedente para improcedente o auto de infração. Recurso Voluntário Provido. Decisão Unânime.

	PROCESSO

	: 20192700100204

	RECURSO

	: VOLUNTÁRIO Nº 610/19

	ACÓRDÃO

	: Nº 162/20/2ª CÂMARA/TATE/SEFIN



	


EMENTA
: ICMS – MELHORAMENTO DE INFRAESTRUTURA DE DISTRIBUIÇÃO DE ENERGIA ELÉTRICA - APROPRIAÇÃO DE CRÉDITO INDEVIDO – INOCORRÊNCIA - Deve ser improcedente o auto de infração, não devendo prevalecer o entendimento de que as aquisições da concessionária para o ativo imobilizado pertencem à propriedade do Poder Concedente. O Decreto 41019/57 (Arts. 44 e 88) e Lei 8987/95 (Arts. 1º, 2º, 6º, 31, 35 e 36 da Lei das Concessões), além do Contrato de Concessão 005/2001, estabelecem que os bens adquiridos são de propriedade da concessionária, vinculados à concessão, que reverterão à Concedente no final do contrato, mediante indenização. Enquanto não houver a reversão, os bens são de legitima propriedade da concessionaria, portanto, admite-se o creditamento do ICMS pelas aquisições. Vislumbra-se que tais bens/materiais são aplicados diretamente na atividade finalística da contribuinte distribuidora de energia elétrica. O Artigo 20 c/c Art. 33, III, da LC 87/96 e Art. 43, do RICMS/RO, confere direito ao crédito de ICMS dos equipamentos para o sistema elétrico, registrados como ativo imobilizado no SPED-EFD, relacionados na mídia ótica de fls. 07, aplicados exclusiva e permanentemente na atividade do sujeito passivo. Infração ilidida. Reforma da decisão monocrática de procedente para improcedente o auto de infração. Recurso Voluntário Provido. Decisão Unânime.

	PROCESSO

	: 20192700100202

	RECURSO

	: VOLUNTÁRIO Nº 611/19

	ACÓRDÃO

	: Nº 163/20/2ª CÂMARA/TATE/SEFIN



	


EMENTA
: ICMS – MELHORAMENTO DE INFRAESTRUTURA DE DISTRIBUIÇÃO DE ENERGIA ELÉTRICA - APROPRIAÇÃO DE CRÉDITO INDEVIDO – INOCORRÊNCIA - Deve ser improcedente o auto de infração, não devendo prevalecer o entendimento de que as aquisições da concessionária para o ativo imobilizado pertencem à propriedade do Poder Concedente. O Decreto 41019/57 (Arts. 44 e 88) e Lei 8987/95 (Arts. 1º, 2º, 6º, 31, 35 e 36 da Lei das Concessões), além do Contrato de Concessão 005/2001, estabelecem que os bens adquiridos são de propriedade da concessionária, vinculados à concessão, que reverterão à Concedente no final do contrato, mediante indenização. Enquanto não houver a reversão, os bens são de legitima propriedade da concessionaria, portanto, admite-se o creditamento do ICMS pelas aquisições. Vislumbra-se que tais bens/materiais são aplicados diretamente na atividade finalística da contribuinte distribuidora de energia elétrica. O Artigo 20 c/c Art. 33, III, da LC 87/96 e Art. 43, do RICMS/RO, confere direito ao crédito de ICMS dos equipamentos para o sistema elétrico, registrados como ativo imobilizado no SPED-EFD, relacionados na mídia ótica de fls. 07, aplicados exclusiva e permanentemente na atividade do sujeito passivo. Infração ilidida. Reforma da decisão monocrática de procedente para improcedente o auto de infração. Recurso Voluntário Provido. Decisão Unânime.

	PROCESSO

	: 20192700100206

	RECURSO

	: VOLUNTÁRIO Nº 612/19

	ACÓRDÃO

	: Nº 164/20/2ª CÂMARA/TATE/SEFIN



	


EMENTA
: ICMS – MELHORAMENTO DE INFRAESTRUTURA DE DISTRIBUIÇÃO DE ENERGIA ELÉTRICA - APROPRIAÇÃO DE CRÉDITO INDEVIDO – INOCORRÊNCIA - Deve ser improcedente o auto de infração, não devendo prevalecer o entendimento de que as aquisições da concessionária para o ativo imobilizado pertencem à propriedade do Poder Concedente. O Decreto 41019/57 (Arts. 44 e 88) e Lei 8987/95 (Arts. 1º, 2º, 6º, 31, 35 e 36 da Lei das Concessões), além do Contrato de Concessão 005/2001, estabelecem que os bens adquiridos são de propriedade da concessionária, vinculados à concessão, que reverterão à Concedente no final do contrato, mediante indenização. Enquanto não houver a reversão, os bens são de legitima propriedade da concessionaria, portanto, admite-se o creditamento do ICMS pelas aquisições. Vislumbra-se que tais bens/materiais são aplicados diretamente na atividade finalística da contribuinte distribuidora de energia elétrica. O Artigo 20 c/c Art. 33, III, da LC 87/96 e Art. 43, do RICMS/RO, confere direito ao crédito de ICMS dos equipamentos para o sistema elétrico, registrados como ativo imobilizado no SPED-EFD, relacionados na mídia ótica de fls. 07, aplicados exclusiva e permanentemente na atividade do sujeito passivo. Infração ilidida. Reforma da decisão monocrática de procedente para improcedente o auto de infração. Recurso Voluntário Provido. Decisão Unânime.

	PROCESSO

	: 20192700100205

	RECURSO

	: VOLUNTÁRIO Nº 613/19

	ACÓRDÃO

	: Nº 165/20/2ª CÂMARA/TATE/SEFIN



	


EMENTA
: ICMS – MELHORAMENTO DE INFRAESTRUTURA DE DISTRIBUIÇÃO DE ENERGIA ELÉTRICA - APROPRIAÇÃO DE CRÉDITO INDEVIDO – INOCORRÊNCIA - Deve ser improcedente o auto de infração, não devendo prevalecer o entendimento de que as aquisições da concessionária para o ativo imobilizado pertencem à propriedade do Poder Concedente. O Decreto 41019/57 (Arts. 44 e 88) e Lei 8987/95 (Arts. 1º, 2º, 6º, 31, 35 e 36 da Lei das Concessões), além do Contrato de Concessão 005/2001, estabelecem que os bens adquiridos são de propriedade da concessionária, vinculados à concessão, que reverterão à Concedente no final do contrato, mediante indenização. Enquanto não houver a reversão, os bens são de legitima propriedade da concessionaria, portanto, admite-se o creditamento do ICMS pelas aquisições. Vislumbra-se que tais bens/materiais são aplicados diretamente na atividade finalística da contribuinte distribuidora de energia elétrica. O Artigo 20 c/c Art. 33, III, da LC 87/96 e Art. 43, do RICMS/RO, confere direito ao crédito de ICMS dos equipamentos para o sistema elétrico, registrados como ativo imobilizado no SPED-EFD, relacionados na mídia ótica de fls. 07, aplicados exclusiva e permanentemente na atividade do sujeito passivo. Infração ilidida. Reforma da decisão monocrática de procedente para improcedente o auto de infração. Recurso Voluntário Provido. Decisão Unânime.

	PROCESSO

	: 20192700100208

	RECURSO

	: VOLUNTÁRIO Nº 015/20

	ACÓRDÃO

	: Nº 166/20/2ª CÂMARA/TATE/SEFIN



	


EMENTA
: ICMS – LEVANTAMENTO FISCAL – REGISTRO COMO ATIVO IMOBILIZADO - CIAP – – APROPRIAÇÃO INDEVIDA DE CRÉDITO DE ICMS – OCORRÊNCIA – Provado nos autos que os bens/materiais adquiridos para os setores administrativos da empresa não são de aplicação direta e exclusiva na consecução da atividade de distribuição de energia elétrica, conforme se vislumbra da mídia ótica de fl. 07, relacionando materiais e equipamentos para escritório e informática, além de outros materiais, todos destinados à administração da companhia. Indevida a apropriação de crédito de ICMS de materiais alheios à atividade da concessionária, descumprindo o estabelecido no Art. 20, § 1º, da LC 87/96 e do Art. 43, II, do RICMS/RO (Dec. 8321/98). Infração não ilidida. Mantida a decisão monocrática de procedente o auto de infração. Recurso Voluntário Desprovido. Decisão Por Maioria de Votos (3x1).

	PROCESSO

	: 20192700100207

	RECURSO

	: VOLUNTÁRIO Nº 016/20

	ACÓRDÃO

	: Nº 167/20/2ª CÂMARA/TATE/SEFIN



	


EMENTA
: ICMS – LEVANTAMENTO FISCAL – REGISTRO COMO ATIVO IMOBILIZADO - CIAP –  APROPRIAÇÃO INDEVIDA DE CRÉDITO DE ICMS – OCORRÊNCIA – Provado nos autos que os bens/materiais adquiridos para os setores administrativos da empresa não são de aplicação direta e exclusiva na consecução da atividade de distribuição de energia elétrica, conforme se vislumbra da mídia ótica de fl. 07, relacionando materiais e equipamentos para escritório e informática, além de outros materiais, todos destinados à administração da companhia. Indevida a apropriação de crédito de ICMS de materiais alheios à atividade da concessionária, descumprindo o estabelecido no Art. 20, § 1º, da LC 87/96 e do Art. 43, II, do RICMS/RO (Dec. 8321/98). Infração não ilidida. Mantida a decisão monocrática de procedente o auto de infração. Recurso Voluntário Desprovido. Decisão Por Maioria de Votos (3x1).

	PROCESSO

	: 20192700100210

	RECURSO

	: VOLUNTÁRIO Nº 017/20

	ACÓRDÃO

	: Nº 168/20/2ª CÂMARA/TATE/SEFIN



	


EMENTA
: ICMS – LEVANTAMENTO FISCAL – REGISTRO COMO ATIVO IMOBILIZADO - CIAP –  APROPRIAÇÃO INDEVIDA DE CRÉDITO DE ICMS – OCORRÊNCIA – Provado nos autos que os bens/materiais adquiridos para os setores administrativos da empresa não são de aplicação direta e exclusiva na consecução da atividade de distribuição de energia elétrica, conforme se vislumbra da mídia ótica de fl. 07, relacionando materiais e equipamentos para escritório e informática, além de outros materiais, todos destinados à administração da companhia. Indevida a apropriação de crédito de ICMS de materiais alheios à atividade da concessionária, descumprindo o estabelecido no Art. 20, § 1º, da LC 87/96 e do Art. 43, II, do RICMS/RO (Dec. 8321/98). Infração não ilidida. Mantida a decisão monocrática de procedente o auto de infração. Recurso Voluntário Desprovido. Decisão Por Maioria de Votos (3x1).

	PROCESSO

	: 20192700100211

	RECURSO

	: VOLUNTÁRIO Nº 018/20

	ACÓRDÃO

	: Nº 169/20/2ª CÂMARA/TATE/SEFIN



	


EMENTA
: ICMS – LEVANTAMENTO FISCAL – REGISTRO COMO ATIVO IMOBILIZADO - CIAP – APROPRIAÇÃO INDEVIDA DE CRÉDITO DE ICMS – OCORRÊNCIA – Provado nos autos que os bens/materiais adquiridos para os setores administrativos da empresa não são de aplicação direta e exclusiva na consecução da atividade de distribuição de energia elétrica, conforme se vislumbra da mídia ótica de fl. 07, relacionando materiais e equipamentos para escritório e informática, além de outros materiais, todos destinados à administração da companhia. Indevida a apropriação de crédito de ICMS de materiais alheios à atividade da concessionária, descumprindo o estabelecido no Art. 20, § 1º, da LC 87/96 e do Art. 43, II, do RICMS/RO (Dec. 8321/98). Infração não ilidida. Mantida a decisão monocrática de procedente o auto de infração. Recurso Voluntário Desprovido. Decisão Por Maioria de Votos (3x1).

	PROCESSO

	: 20192700100209

	RECURSO

	: VOLUNTÁRIO Nº 019/20

	ACÓRDÃO

	: Nº 170/20/2ª CÂMARA/TATE/SEFIN



	


EMENTA
: ICMS – LEVANTAMENTO FISCAL – REGISTRO COMO ATIVO IMOBILIZADO - CIAP – – APROPRIAÇÃO INDEVIDA DE CRÉDITO DE ICMS – OCORRÊNCIA – Provado nos autos que os bens/materiais adquiridos para os setores administrativos da empresa não são de aplicação direta e exclusiva na consecução da atividade de distribuição de energia elétrica, conforme se vislumbra da mídia ótica de fl. 07, relacionando materiais e equipamentos para escritório e informática, além de outros materiais, todos destinados à administração da companhia. Indevida a apropriação de crédito de ICMS de materiais alheios à atividade da concessionária, descumprindo o estabelecido no Art. 20, § 1º, da LC 87/96 e do Art. 43, II, do RICMS/RO (Dec. 8321/98). Infração não ilidida. Mantida a decisão monocrática de procedente o auto de infração. Recurso Voluntário Desprovido. Decisão Por Maioria de Votos (3x1).

	PROCESSO

	: 20162701900032

	RECURSO

	: VOLUNTÁRIO Nº 254/18

	ACÓRDÃO

	: Nº 171/20/2ª CÂMARA/TATE/SEFIN



	


EMENTA
: LEVANTAMENTO FISCAL – LIVRO REGISTRO DE INVENTÁRIO 2015 – ESTOQUE EM QUANTIDADES INCORRETAS – DIVERGÊNCIA ENTRE O REGISTRADO E O APURADO PELO FISCO - OCORRÊNCIA - Restou provado nos autos que o sujeito passivo procedeu ao registro do seu Livro Registro de Inventário-2015 de mercadorias em quantidades e valores divergentes daquelas apuradas em levantamento fiscal que confrontou estoque final do exercício 2014, aquisição e venda de mercadorias no exercício 2015 e o estoque final deste exercício. Acusação fiscal de registro incorreto comprovada. Estoque final apurado pelo fisco em quantidade e valor é superior ao valor declarado no Livro Registro de Inventário pelo contribuinte. Como as mercadorias são sujeitas a Substituição Tributária afastada a cobrança do imposto, mantida apenas a multa pelo estoque irregular não declarado. Reforma da decisão “a quo” de procedência para parcial procedência do auto de infração. Recurso Voluntário parcialmente provido. Decisão Unânime.
	PROCESSO

	: 20182800100008 EM ADITAMENTO AO AI 20172700100530

	RECURSO

	: VOLUNTÁRIO Nº 228/19

	ACÓRDÃO

	: Nº 172/20/2ª CÂMARA/TATE/SEFIN



	


EMENTA
: ICMS – PRESTAÇÃO DE SERVIÇO DE TELECOMUNICAÇÃO – APROVEITAMENTO INDEVIDO DE CRÉDITO DE ICMS – CIAP - OCORRÊNCIA – Provado nos autos através dos arquivos EFD do SPED do sujeito passivo, a utilização de crédito de ICMS apurado no CIAP, detalhado e refeito os cálculos pelo Fisco às fls. 337 a 392, atendendo ao despacho do julgador singular, resultando no aditamento do AI original. Constatado que os CFOPs 6552, 6557 e 6949 são operações de transferência de ativo imobilizado e remessas para estabelecimento de outros contribuintes, portanto, sujeitos à incidência do ICMS não se aplicando ao caso a Súmula 166/STJ. Infração não ilidida. Mantida a decisão “a quo” que julgou procedente o auto de infração. Recurso Voluntário Desprovido. Decisão Unânime.

	PROCESSO

	: 20172700100181

	RECURSO

	: VOLUNTÁRIO Nº 408/18

	ACÓRDÃO

	: Nº 173/20/2ª CÂMARA/TATE/SEFIN



	


EMENTA
: ICMS – PRESTAÇÃO DE SERVIÇO DE TELECOMUNICAÇÃO – NÃO DESTAQUE DE ICMS – ASSINATURA MENSAL SEM FRANQUIA DE MINUTOS - OPERAÇÃO SUJEITA A INCIDÊNCIA DO IMPOSTO - OCORRÊNCIA – Provado nos autos através dos arquivos EFD do SPED do sujeito passivo, a ocorrência de operações denominadas “contratação sem franquia de minutos” sem destaque do ICMS devido sobre a prestação de serviço de comunicação, conforme demonstrado em mídia ótica às fls. 102, e relatório fiscal em atendimento ao despacho do julgador monocrático às fls. 187 a 192. Comprovado que, de fato, houve a prestação onerosa do serviço de comunicação deixando de oferecer à tributação na forma da legislação tributária estadual, vigente à época dos fatos (Art. 1º, III, 2º, VII e 53, V, “a”, todos do RICMS/RO - Decreto 8321/98). A cobrança a título de serviços preparatórios não pode ser cobrado de forma continuada na fatura de telecomunicação, mas tão somente de valores cobrados uma única vez.  Infração não ilidida. Mantida a decisão “a quo” que julgou procedente o auto de infração. Recurso Voluntário Desprovido. Decisão Unânime.

	PROCESSO

	: 20172700100182

	RECURSO

	: VOLUNTÁRIO Nº 409/18

	ACÓRDÃO

	: Nº 174/20/2ª CÂMARA/TATE/SEFIN



	


EMENTA
:ICMS – PRESTAÇÃO DE SERVIÇO DE TELECOMUNICAÇÃO – NÃO DESTAQUE DE ICMS – ASSINATURA MENSAL SEM FRANQUIA DE MINUTOS - OPERAÇÃO SUJEITA A INCIDÊNCIA DO IMPOSTO - OCORRÊNCIA – Provado nos autos através dos arquivos EFD do SPED do sujeito passivo, a ocorrência de operações denominadas “contratação sem franquia de minutos” sem destaque do ICMS devido sobre a prestação de serviço de comunicação, conforme demonstrado em mídia ótica às fls. 105, e relatório fiscal em atendimento ao despacho do julgador monocrático às fls. 190 a 195. Comprovado que, de fato, houve a prestação onerosa do serviço de comunicação deixando de oferecer à tributação na forma da legislação tributária estadual, vigente à época dos fatos (Art. 1º, III, 2º, VII e 53, V, “a”, todos do RICMS/RO - Decreto 8321/98). A cobrança a título de serviços preparatórios não pode ser cobrado de forma continuada na fatura de telecomunicação, mas tão somente de valores cobrados uma única vez.  Infração não ilidida. Mantida a decisão “a quo” que julgou procedente o auto de infração. Recurso Voluntário Desprovido. Decisão Unânime.

	PROCESSO

	: 20172700100183

	RECURSO

	: VOLUNTÁRIO Nº 413/18

	ACÓRDÃO

	: Nº 175/20/2ª CÂMARA/TATE/SEFIN



	


EMENTA
: ICMS – PRESTAÇÃO DE SERVIÇO DE TELECOMUNICAÇÃO – NÃO DESTAQUE DE ICMS – ASSINATURA MENSAL SEM FRANQUIA DE MINUTOS - OPERAÇÃO SUJEITA A INCIDÊNCIA DO IMPOSTO - OCORRÊNCIA – Provado nos autos através dos arquivos EFD do SPED do sujeito passivo, a ocorrência de operações denominadas “contratação sem franquia de minutos” sem destaque do ICMS devido sobre a prestação de serviço de comunicação, conforme demonstrado em mídia ótica às fl. 102, e relatório fiscal em atendimento ao despacho do julgador monocrático às fls. 307 a 312. Comprovado que, de fato, houve a prestação onerosa do serviço de comunicação deixando de oferecer à tributação na forma da legislação tributária estadual, vigente à época dos fatos (Art. 1º, III, 2º, VII e 53, V, “a”, todos do RICMS/RO - Decreto 8321/98). A cobrança a título de serviços preparatórios não pode ser cobrado de forma continuada na fatura de telecomunicação, mas tão somente de valores cobrados uma única vez.  Infração não ilidida. Mantida a decisão “a quo” que julgou procedente o auto de infração. Recurso Voluntário Desprovido. Decisão Unânime.

	PROCESSO

	: 20172900300798

	RECURSO

	: DE OFÍCIO Nº 377/18

	ACÓRDÃO

	: Nº 176/20/2ª CÂMARA/TATE/SEFIN



	


EMENTA : ICMS-ST – NÃO RECOLHIMENTO DO TRIBUTO DEVIDO ANTES DE INICIADA A OPERAÇÃO DE VENDA INTERESTADUAL -    NULIDADE – Autuação firmada na acusação de que o sujeito passivo promoveu a circulação de mercadorias constantes das NFe’s identificadas na relação anexa sem qualquer pagamento do imposto devido. A autuação fiscal se deu na data de 25.05.2017, no Posto Fiscal de Vilhena/RO, sendo que o documento comprobatório para sustentar a acusação refere-se a uma relação de notas fiscais com datas de emissões entre 11.01.2017 a 16.05.2017, portanto, a caracterizar que o pretenso ilícito tributário não se deu através de flagrante infracional. Em não se caracterizando o flagrante infracional, resta caracterizado o impedimento dos Auditores Fiscais, conforme disposto no art. 843, § 1, inc. 5, e § 2, do RICMS/RO, c/c o art.7, da IN nº 11/2008/GAB/CRE, que dispõe dos procedimentos para fiscalização, e que institui os modelos e disciplina a emissão das designações necessárias à execução dos procedimentos fiscais, respectivamente. Desta forma mantem-se a nulidade da decisão de instancia singular. Não se recomenda o refazimento da ação fiscal, diante dos diversos comprovantes de recolhimento do imposto devido, carreados aos autos pelo sujeito passivo. Recurso de Ofício Desprovido. Decisão Unânime.

	PROCESSO

	: 20182700100445

	RECURSO

	: VOLUNTÁRIO Nº 238/19

	ACÓRDÃO

	: Nº 177/20/2ª CÂMARA/TATE/SEFIN



	


EMENTA : ICMS – OMISSÃO DE DESTAQUE DO ICMS – DEIXAR DE APURAR E PAGAR O IMPOSTO DEVIDO NAS SAÍDAS - OCORRÊNCIA – Autuação firmada na acusação de que o sujeito passivo extrapolou o sublimite do Simples Nacional de Rondônia em 2007 no valor de 1.200.000,00, tendo sido desenquadrado e não recolheu o valor referente ao ICMS devido nas operações de saída de mercadorias, nem no regime do Simples Nacional, nem pelo Regime Normal no exercício de 2008, objeto da ação fiscal. Portanto, impõe-se o recolhimento do imposto acrescido da penalidade prevista para a espécie. Infração fiscal não ilidida pelo recorrente. Mantida a decisão “a quo” que julgou procedente o auto de infração. Recurso Voluntário Desprovido. Decisão Unânime.

	PROCESSO
	: 20162700200094

	RECURSO
	: DE OFÍCIO Nº 115/19

	ACÓRDÃO
	: Nº 157/20/1ª CÂMARA/TATE/SEFIN




EMENTA     
: ICMS – DEIXAR DE ESCRITURAR SAÍDAS DE MERCADORIAS TRIBUTADAS NO LIVRO FISCAL PRÓPRIO - OCORRÊNCIA – O sujeito passivo deixou de escriturar as saídas de mercadorias tributadas, conforme notas fiscais 3149, 3150 e 3151 no Livro Registro de Saídas. Não foram apresentadas provas do cancelamento das operações realizadas pelo sujeito passivo. Recurso de Ofício Desprovido. Decisão Unânime.

	PROCESSO
	: 20143000100101

	RECURSO
	: VOLUNTÁRIO Nº 001/18

	ACÓRDÃO
	: Nº 158/20/1ª CÂMARA/TATE/SEFIN




EMENTA

: MULTA - OBRIGAÇÃO ACESSÓRIA – DEIXAR DE ENTREGAR NO PRAZO LEGAL OS ARQUIVOS ELETRÔNICOS – SINTEGRA REFERENTE AO PERÍODO DE 2013 – OCORRÊNCIA – Restou provado que o sujeito passivo deixou de apresentar, dentro do prazo legal, os arquivos do SINTEGRA referente ao exercício de 2013. Mesmo optante do regime de contribuição Simples Nacional, estava obrigado ao cumprimento do disposto no Artigo 381-1B, do RICMS/RO, é o que se infere do disposto no § 1º, do Artigo 381-A. Penalidade recapitulada pela Lei 3.756/15, para o art. 77, X, “m”. Mantido o mesmo valor da penalidade. Recurso Voluntário Desprovido. Decisão Unânime. 

	PROCESSO
	: 20152702400010

	RECURSO
	: DE OFÍCIO Nº 960/18

	ACÓRDÃO
	: Nº 159/20/1ª CÂMARA/TATE/SEFIN




EMENTA

: ICMS – SAÍDA DE ATIVO IMOBILIZADO – ERRO NA DETERMINAÇÃO DA BASE DE CÁLCULO DO IMPOSTO – INOCORRÊNCIA – Restou provado “in casu” que o contribuinte se equivocou ao destacar ICMS a maior na Nota Fiscal nº 3.672 (fls. 22), referente a venda de um caminhão usado do seu ativo imobilizado, ao aplicar alíquota de 5% sobre o valor total da operação, quando deveria aplicar 17% sobre o valor  da base de cálculo reduzida para 5% do valor da operação, como previsto no item 20, da Tabela 1, do Anexo 02, do RICMS/RO. Não pode o contribuinte ser penalizado por erro na emissão de documento fiscal que resultou em imposto a maior em favor do Fisco. Mantida a decisão monocrática que julgou improcedente o auto de infração. Recurso de Ofício Desprovido. Decisão Unânime.
	PROCESSO
	: 20132930504388

	RECURSO
	: DE OFÍCIO Nº 090/20

	ACÓRDÃO
	: Nº 160/20/1ª CÂMARA/TATE/SEFIN




EMENTA
: ICMS - AQUISIÇÃO DE MÁQUINAS AGRÍCOLAS USADAS – INSCRIÇÃO PRODUTOR RURAL - INOCORRÊNCIA – Não foi demonstrado no auto de infração que o adquirente das máquinas agrícolas usadas, fls. 04-06, é produtor rural é e estaria obrigado a se inscrever junta à repartição da Receita Estadual. Mantida a decisão monocrática que julgou improcedente o auto de infração. Recurso de Ofício Desprovido. Decisão unânime.

	PROCESSO
	: 20162700100642

	RECURSO
	: VOLUNTÁRIO Nº 164/19

	ACÓRDÃO
	: Nº 161/20/1ª CÂMARA/TATE/SEFIN




EMENTA
: ICMS – IMPORTAÇÃO - BENEFÍCIO FISCAL - LEI 1473/2005 - RECOLHIMENTO A MENOR DE ICMS - NÃO INCLUSÃO DO VALOR DO IPI, PIS E COFINS  NA BASE DE CÁLCULO – OCORRÊNCIA –  Restou provado que o sujeito passivo não incluiu o valor do IPI, PIS e COFINS na  composição da base de cálculo do ICMS relativo a importação da mercadoria, diferido para o momento da saída da mercadoria,  resultando em um valor a recolher menor do que o devido. Mantida a parcial procedência do auto de infração. Recurso Voluntário desprovido. Decisão Unânime.   

	PROCESSO
	: 20133000101458

	RECURSO
	: DE OFÍCIO Nº 705/17

	ACÓRDÃO
	: Nº 162/20/1ª CÂMARA/TATE/SEFIN




EMENTA
: MULTA - ICMS – DEIXAR DE RECOLHER O ICMS DIFERENCIAL DE ALÍQUOTA SOBRE OPERAÇÃO INTERESTADUAL DE AQUISIÇÃO DE BENS - INOCORRÊNCIA – Comprovado nos autos que o ICMS/DA sobre aquisição interestadual do veículo foi retido na operação pelo substituto tributário, conforme nota fiscal nº 567.663 (fls.04), e repassado para o Estado de Rondônia, conforme  artigo 58, § 2º c/c § 2º, cláusula segunda do Convênio 51/00, cominado com os artigos 58 a 64, Parte 1, Anexo VI, RICMS-RO. Mantida a decisão monocrática de improcedência do auto de infração. Recurso de Ofício Desprovido. Decisão Unânime.
	PROCESSO
	: 20112900101510

	RECURSO
	: DE OFÍCIO Nº 096/20

	ACÓRDÃO
	: Nº 163/20/1ª CÂMARA/TATE/SEFIN




EMENTA
: MULTA – TRANSPORTE INTERESTADUAL – NOTA FISCAL – PRAZO DE VALIDADE EXPIRADO - OCORRÊNCIA – Foi trazido nos autos que o sujeito passivo extrapolou o prazo de 5 (cinco) dias para fazer o transporte no momento da entrada até o descarregamento para o destino. Com o advento da Lei 3583/2015, que alterou a forma de cálculo da multa, não podendo ser utilizado como base de cálculo o valor da operação e em conformidade com o art. 106, II do CTN, por ser mais benéfica a decisão ao sujeito passivo, a penalidade foi alterada para o art. 77, § único, inciso II, no valor de 10 UPFs por documento fiscal, por não efetuar a revalidação do documento. Reforma da decisão de primeira instância que julgou improcedente para parcialmente procedente o auto de infração. Recurso de Ofício Provido. Decisão Unânime.

	PROCESSO
	: 20152900314088

	RECURSO
	: DE OFÍCIO Nº 303/19

	ACÓRDÃO
	: Nº 164/20/1ª CÂMARA/TATE/SEFIN




EMENTA
: ICMS – DEVOLUÇÃO DE MERCADORIAS DO CONVENIO ICMS 100/97 - ERRO NA DETERMINAÇÃO DA BASE DE CÁLCULO DO IMPOSTO – INOCORRENCIA – Restou provado “in casu” que a infração tipificada na inicial não ocorreu, assim sucede a negativa da materialidade do fato imputado. As operações realizadas através das Notas Fiscais relacionadas às fls. 22 a 27, se referem a devolução de mercadorias, situação em que não comporta abatimento de ICMS incentivado, que somente é exigido em operação de venda de mercadorias. Corretamente observado o procedimento previsto no Art. 554, do RICMS/RO, aprovado pelo Decreto 8321/98. Mantida a decisão monocrática que julgou improcedente o auto de infração em razão do não cometimento do ilícito tributário apontado na peça vestibular. Recurso de Ofício Desprovido. Decisão Unânime.

	PROCESSO
	: 20163000100193

	RECURSO
	: VOLUNTÁRIO Nº 003/19

	ACÓRDÃO
	: Nº 165/20/1ª CÂMARA/TATE/SEFIN




EMENTA
: MULTA – DEIXAR DE EMITIR A NOTA FISCAL DE VENDA A CONSUMIDOR ELETRÔNICA (NFC-E) -  OCORRÊNCIA  – Constatado pelo fisco que o contribuinte deixou de fazer adesão à Nota Fiscal de Consumidor Eletrônica (NFC-e), no prazo estabelecido a partir de janeiro de 2016, como consta do inciso III, artigo 3º, da IN n° 003/2014. A utilização do ECF após aquela data só seria permitida se o estabelecimento estivesse credenciado para emissão de Notas Fiscais eletrônicas, situação em que poderia utilizar simultaneamente o ECF até o prazo de ano da adesão, conforme art. 6.º da mesma IN. Não tendo providenciado a adesão em tempo hábil, não era mais permitido o uso do ECF no momento da autuação. Mantida a decisão de primeira instância que julgou procedente o auto de infração. Recurso Voluntário Desprovido. Decisão Unânime.

	PROCESSO
	: 20132900300738

	RECURSO
	: DE OFÍCIO Nº 664/17

	ACÓRDÃO
	: Nº 166/20/1ª CÂMARA/TATE/SEFIN




EMENTA
:ICMS – SAÍDA DE MERCADORIA ACOBERTADA POR DOCUMENTO FISCAL COM VALIDADE EXPIRADA  – OCORRÊNCIA – Demonstrado nos autos que, ao passar pelo Posto fiscal de Vilhena em 29/04/2013, o sujeito passivo apresentou o Danfe nº 246 emitido em 28/02/2013, estando com a sua data de validade expirada para o trânsito da mercadoria, contudo, o imposto desta operação foi debitado na escrituração fiscal digital do autuado em fevereiro de 2013, portanto, recolhido tempestivamente. A nota fiscal foi preenchida corretamente e deveria ter sido revalidada para o trânsito da mercadoria. Penalidade recapitulada nos termos do art. 108, da Lei 688/96 para o art. 77, § 1º, II. Multa de 10 UPFs pelo descumprimento da obrigação acessória de revalidar a nota fiscal. Mantida a parcial procedência do auto de infração. Recurso de Ofício Desprovido. Decisão Unânime.

	PROCESSO
	: 01-043183-4

	RECURSO
	: DE OFÍCIO Nº 237/12

	ACÓRDÃO
	: Nº 167/20/1ª CÂMARA/TATE/SEFIN




EMENTA
: MULTA – SAÍDA DE MERCADORIA DESTINADA A CONTRIBUINTE COM INSCRIÇÃO ESTADUAL IRREGULAR NO ESTADO DO AMAZONAS - INOCORRÊNCIA – Foi trazido nos autos que o contribuinte comercializou mercadorias com empresa do Estado do Amazonas que estava em situação cadastral irregular. Porém, os autuantes não trouxeram prova do ilícito tributário no Auto de infração e nem apresentaram corretamente a base de cálculo da multa como, como por exemplo, as notas fiscais que compunham a base da operação. Reforma da decisão de primeira instância que julgou nulo para improcedente o auto de infração. Recurso de Ofício Desprovido. Decisão Unânime.

	PROCESSO
	: 20163000400058

	RECURSO
	: VOLUNTÁRIO Nº 269/19

	ACÓRDÃO
	: Nº 168/20/1ª CÂMARA/TATE/SEFIN




EMENTA
: MULTA – DEIXAR DE EMITIR A NOTA FISCAL DE VENDA A CONSUMIDOR ELETRÔNICA (NFC-E) -  OCORRÊNCIA -  Constatado pelo fisco que o contribuinte deixou de fazer adesão à Nota Fiscal de Consumidor Eletrônica (NFC-e), no prazo estabelecido a partir de janeiro de 2016, como consta do inciso III, artigo 3º, da IN n° 003/2014. A utilização do ECF após aquela data só seria permitida se o estabelecimento estivesse credenciado para emissão de Notas Fiscais eletrônicas, situação em que poderia utilizar simultaneamente o ECF até o prazo de ano da adesão, conforme art. 6.º da mesma IN. Não tendo providenciado a adesão em tempo hábil, não era mais permitido o uso do ECF no momento da autuação. Mantida a decisão de primeira instância que julgou procedente o auto de infração. Recurso Voluntário Desprovido. Decisão Unânime.

	PROCESSO
	: 20172700100010

	RECURSO
	: DE OFÍCIO Nº 662/17

	ACÓRDÃO
	: Nº 169/20/1ª CÂMARA/TATE/SEFIN




EMENTA
: MULTA – DEIXAR DE ESCRITURAR NOTAS FISCAIS DE ENTRADAS DE MERCADORIAS NO LIVRO FISCAL PRÓPRIO - OCORRÊNCIA – Restou provado que o sujeito passivo deixou de registrar somente 04 (quatro) notas fiscais de um total de 47 (quarenta e sete) no Livro Registro de Entradas, no exercício de 2014. O sujeito passivo efetuou o pagamento da multa dentro do prazo legal, com redução de 50% em relação às notas fiscais que não foram escrituradas.  Extinto o crédito tributário pelo pagamento da multa. Mantida a parcial procedência do auto de infração. Recurso de Ofício Desprovido. Decisão Unânime.

	PROCESSO
	: 20172700100011

	RECURSO
	: DE OFÍCIO Nº 657/17

	ACÓRDÃO
	: Nº 170/20/1ª CÂMARA/TATE/SEFIN




EMENTA
: MULTA – DEIXAR DE ESCRITURAR NOTAS FISCAIS DE ENTRADAS DE MERCADORIAS NO LIVRO FISCAL PRÓPRIO - OCORRÊNCIA – Restou provado que o sujeito passivo deixou de registrar somente 02 (duas) notas fiscais de um total de 39 (trinta e nove) no Livro Registro de Entradas, no exercício de 2015. O sujeito passivo efetuou o pagamento da multa dentro do prazo legal, com redução de 50% em relação às notas fiscais que não foram escrituradas.  Extinto o crédito tributário pelo pagamento da multa. Mantida a parcial procedência do auto de infração. Recurso de Ofício Desprovido. Decisão Unânime.

	PROCESSO
	: 20192700100027

	RECURSO
	: VOLUNTÁRIO Nº 480/19

	ACÓRDÃO
	: Nº 171/20/1ª CÂMARA/TATE/SEFIN




EMENTA
: ICMS – APROPRIAÇÃO DE CRÉDITO SEM ORIGEM COMPROVADA – NÃO ESCRITURAÇÃO DA APURAÇÃO DO CRÉDITO DE ICMS SOBRE ATIVO PERMANENTE - CIAP - OCORRÊNCIA – Restou provado nos autos que a infração tipificada na inicial ocorreu. O sujeito passivo se apropriou de crédito supostamente do ativo permanente sem escriturar no Bloco G do SPED Fiscal as informações Controle de Crédito do Ativo Permanente do exercício de 2014. Apropriação irregular, crédito fiscal sem origem. Não foram respeitadas as condições estabelecidas no art. 38, do RICMS/RO, para utilizar o crédito de ICMS na aquisição do ativo imobilizado.  Infração não ilidida. Mantida a decisão “a quo” que julgou procedente o auto de infração. Recurso Voluntário Desprovido. Decisão Unânime.

	PROCESSO
	: 20192700100030

	RECURSO
	: VOLUNTÁRIO Nº 477/19

	ACÓRDÃO
	: Nº 172/20/1ª CÂMARA/TATE/SEFIN




EMENTA
: ICMS – APROPRIAÇÃO DE CRÉDITO SEM ORIGEM COMPROVADA – NÃO ESCRITURAÇÃO DA APURAÇÃO DO CRÉDITO DE ICMS SOBRE ATIVO PERMANENTE - CIAP - OCORRÊNCIA – Restou provado nos autos que a infração tipificada na inicial ocorreu. O sujeito passivo se apropriou de crédito supostamente do ativo permanente sem escriturar no Bloco G do SPED Fiscal as informações Controle de Crédito do Ativo Permanente do exercício de 2015. Apropriação irregular, crédito fiscal sem origem. Não foram respeitadas as condições estabelecidas no art. 38, do RICMS/RO, para utilizar o crédito de ICMS na aquisição do ativo imobilizado.  Infração não ilidida. Mantida a decisão “a quo” que julgou procedente o auto de infração. Recurso Voluntário Desprovido. Decisão Unânime.

	PROCESSO
	: 20142700600048

	RECURSO
	: VOLUNTÁRIO Nº 760/16

	ACÓRDÃO
	: Nº 173/20/1ª CÂMARA/TATE/SEFIN




EMENTA
: ICMS – INCENTIVO TRIBUTÁRIO LEI 1558/05 - ERRO NA DETERMINAÇÃO DA BASE DE CÁLCULO – VALOR DO IMPOSTO A MENOR – OCORRÊNCIA - Fartamente provado no bojo dos autos que a infração tipificada na peça exordial ocorreu, a planilha apresentada pelo fisco (fls. 285 e 286) demonstram que o sujeito passivo fez o aproveitamento de outros créditos de forma irregular relativo a operações não escrituradas em seu LRE (Livro de Registro de Entradas), reduzindo assim, o imposto devido. Mantida a decisão “a quo” que julgou procedente o auto de infração, contudo, deve ser aplicada a retroatividade benéfica da Lei nº 3583/2015 (“Lex Mitior”), que alterou a Lei nº 688/1996, em obediência ao comando emergente do artigo 106, II, “c”, do CTN, recapitulando-se a penalidade do artigo 77, IV, “j”, para o artigo 77, V, “a”, Item 4, de 90% do valor do imposto apurado a menor. Recurso Voluntário Desprovido. Decisão Unânime.

	PROCESSO
	: 20122700100179

	RECURSO
	: VOLUNTÁRIO Nº 221/17

	ACÓRDÃO
	: Nº 174/20/1ª CÂMARA/TATE/SEFIN




EMENTA
: ICMS/MULTA – APURAR IMPOSTO A MENOR EMITINDO DOCUMENTO FISCAL COM ALÍQUOTA INCORRETA – OCORRÊNCIA – Comprovado nos autos que a infração tipificada na peça exordial ocorreu. As operações realizadas pelo sujeito passivo tiveram como destinatário estabelecimento não contribuinte do ICMS, por esta razão, para todas as operações indicadas às fls.04/15 dos autos, eram aplicáveis a alíquota interna de 17%, conforme determina o parágrafo único, do artigo 27, da Lei 688/96. Mantida a decisão monocrática de procedência do auto de infração em razão do cometimento do ilícito tributário, contudo, deve ser aplicada a retroatividade benéfica da Lei nº 3583/2015 (“Lex Mitior”), que alterou a Lei nº 688/1996, em obediência ao comando emergente do artigo 106, II, “c”, do CTN, recapitulando-se a penalidade do artigo 77, IV, “j”, de 150% para o artigo 77, IV, “a-4”, de 90% do valor do imposto não pago, da precitada lei. Recurso Voluntário Desprovido. Decisão Unânime.

	PROCESSO
	: 20162700100629

	RECURSO
	: RETIFICAÇÃO DE JULGADO 040/19

	ACÓRDÃO
	: Nº 175/20/1ª CÂMARA/TATE/SEFIN


EMENTA
: ICMS - DEIXAR DE RECOLHER ICMS POR OMISSÃO DE REGISTRO DE NOTAS DE VENDAS DE MERCADORIAS - APRESENTAÇÃO DE GIAM COM IMPOSTO A RECOLHER MENOR QUE O DEVIDO - INOCORRÊNCIA – Restou provado que o sujeito passivo efetuou os lançamentos fiscais nas GIAMs de forma correta, não resultando no recolhimento a menor do ICMS. Reforma da decisão proferida através do Acórdão nº 124/19/1ªCAMARA/TATE/SEFIN, que julgou parcialmente procedente para improcedente o auto de infração. Pedido de Retificação de Julgado Provido. Decisão Unânime.

	PROCESSO
	: 20172700100584

	RECURSO
	: VOLUNTÁRIO Nº 510/18

	ACÓRDÃO
	: Nº 176/20/1ª CÂMARA/TATE/SEFIN


EMENTA
:ICMS/MULTA – REALIZAR RESSARCIMENTO DE ICMS EM DESACORDO COM A LEGISLAÇÃO TRIBUTÁRIA – OCORRÊNCIA –   Restou provado que o sujeito passivo realizou o ressarcimento de créditos de forma indevida, pois o mesmo não cumpriu as formalidades descritas no Convênio ICMS nº 126/98. Recurso Voluntário Desprovido. Decisão Unânime.

	PROCESSO
	: 20133000600144

	RECURSO
	: DE OFÍCIO Nº469/17

	ACÓRDÃO
	: Nº 177/20/1ª CÂMARA/TATE/SEFIN


EMENTA
: MULTA/ICMS – OMISSÕES NO LANÇAMENTO FISCAL APURADO EM AUDITORIA – NULIDADE – Uma vez constatada as omissões de receitas e diferenças encontradas no estoque quantitativo de mercadorias por essência, poderia ser correto o lançamento de ofício. No entanto, considerando o período fiscalizado de 2007, considerando a data do lançamento de ofício 17/04/2013, concluído com a ciência do sujeito passivo em 25/06/2013, restou caracterizada a decadência. Que deve ser analisada de forma reversa, a partir da data de constituição definitiva do crédito tributário, mediante a intimação do sujeito passivo. Extinção do Crédito Tributário, nos termos do Art. 156, V, do CTN. Recurso de Ofício Desprovido. Decisão Unânime.

	PROCESSO
	: 20182703700010

	RECURSO
	: VOLUNTÁRIO Nº 305/19

	ACÓRDÃO
	: Nº 178/20/1ª CÂMARA/TATE/SEFIN


EMENTA
: ICMS – FALTA DE REGISTRO DE NOTAS FISCAIS DE ENTRADAS DE PRODUTOS TRIBUTADOS – LIVRO REGISTRO DE ENTRADAS – OCORRÊNCIA – Deve prevalecer a ação fiscal baseada na falta de recolhimento do ICMS por falta de registro de notas fiscais de entradas de mercadorias tributadas. Foi trazida farta prova de falta de registro de 819 (oitocentos e dezenove) notas fiscais no ano de 2016. Mantida a decisão de primeira instância que julgou procedente o auto de infração. Recurso Voluntário Desprovido. Decisão Unânime.

	PROCESSO
	: 20182700400003

	RECURSO
	: VOLUNTÁRIO Nº 539/18

	ACÓRDÃO
	: Nº 179/20/1ª CÂMARA/TATE/SEFIN


EMENTA
: ICMS – APROPRIAÇÃO DE CRÉDITO FISCAL DO ICMS ANTECIPADO INDEVIDO – COTEJAMENTO ENTRE O VALOR RECOLHIDO E O LANÇADO EM GIAM – FALTA DE RECOLHIMENTO DO IMPOSTO – OCORRÊNCIA – Provado nos autos que a empresa deixou de recolher ICMS,  por ter se apropriado indevidamente de créditos a título de ICMS ANTECIPADO, não efetivamente recolhido aos cofres públicos. Falta de comprovação dos créditos apropriados. Comprovado nos autos mediante Relatório de arrecadação (fls. 258/263) que comprovou o efetivo recolhimento de diversas guias do ICMS ANTECIPADO e, portanto, deve diminuir parte do crédito tributário aqui lançado, pois foi comprovado sua origem. Reforma da decisão singular de procedência para parcial procedência do auto de infração. Recurso de Voluntário Parcialmente Provido. Decisão Unânime.

	PROCESSO
	: 20182700100720

	RECURSO
	: VOLUNTÁRIO Nº 023/20

	ACÓRDÃO
	: Nº 180/20/1ª CÂMARA/TATE/SEFIN


EMENTA

: ICMS DEIXAR DE ESCRITURAR NO LIVRO REGISTRO ENTRADA NOTAS FISCAIS DE AQUISIÇÃO DE MERCADORIAS SUJEITAS A SUBSTITUIÇAO TRIBUTÁRIA - FALTA DE RECOLHIMENTO DO IMPOSTO – OCORRÊNCIA – Constatado pelo Fisco que o contribuinte deixou de escriturar em livro próprio Notas Fiscais de aquisição de mercadorias, sujeitas ao regime de substituição tributária, relacionadas nos autos, no exercício de 2015, deixando de recolher o imposto correspondente. Demonstrativo do crédito tributário (fls. 03 e 04) e elementos probantes da acusação fiscal em mídia ótica (fls.14). Notas fiscais não apresentadas ao Posto Fiscal de Entrada, não declaradas no Livro de Entrada da EFD, sem ter o sujeito passivo comprovado o recolhimento do ICMS-ST destas operações. Mantida a decisão singular que julgou procedente o auto de infração. Recurso Voluntário Desprovido. Decisão Unânime.

	PROCESSO
	: 20182700100717

	RECURSO
	: VOLUNTÁRIO Nº 029/20

	ACÓRDÃO
	: Nº 181/20/1ª CÂMARA/TATE/SEFIN


EMENTA
: ICMS DEIXAR DE ESCRITURAR NO LIVRO REGISTRO ENTRADA NOTAS FISCAIS DE AQUISIÇÃO DE MERCADORIAS SUJEITAS A SUBSTITUIÇAO TRIBUTÁRIA - FALTA DE RECOLHIMENTO DO IMPOSTO – OCORRÊNCIA – Constatado pelo Fisco que o contribuinte deixou de escriturar em livro próprio Notas Fiscais de aquisição de mercadorias, sujeitas ao regime de substituição tributária, relacionadas nos autos, no exercício de 2013, deixando de recolher o imposto correspondente. Demonstrativo do crédito tributário (fls. 03 e 04) e elementos probantes da acusação fiscal em mídia ótica (fls.15). Notas fiscais não apresentadas ao Posto Fiscal de Entrada, não lançada no Livro de Entrada da EFD e, portanto, débito não declarado ao Fisco, sem ter o sujeito passivo comprovado o recolhimento do ICMS-ST destas operações. Inocorrência da decadência relativa ao exercício de 2013, aplicação da Súmula 555 STJ, prazo inicial fixado no Art. 173, I do CTN. Termo inicial de contagem 01.01.2014, possibilitando ao Fisco o lançamento de ofício até 01.01.2019, portanto, afastada a tese da decadência. Recurso Voluntário Desprovido. Decisão Unânime.

	PROCESSO
	: 20182700100721

	RECURSO
	: VOLUNTÁRIO Nº 030/20

	ACÓRDÃO
	: Nº 182/20/1ª CÂMARA/TATE/SEFIN


EMENTA
: ICMS DEIXAR DE ESCRITURAR NO LIVRO REGISTRO ENTRADA NOTAS FISCAIS DE AQUISIÇÃO DE MERCADORIAS SUJEITAS A SUBSTITUIÇAO TRIBUTÁRIA - FALTA DE RECOLHIMENTO DO IMPOSTO – OCORRÊNCIA – Constatado pelo Fisco que o contribuinte deixou de escriturar em livro próprio Notas Fiscais de aquisição de mercadorias, sujeitas ao regime de substituição tributária, relacionadas nos autos, no exercício de 2016, deixando de recolher o imposto correspondente. Demonstrativo do crédito tributário (fls. 03 e 04) e elementos probantes da acusação fiscal em mídia ótica (fls.15). Notas fiscais não apresentadas ao Posto Fiscal de Entrada, não declaradas no Livro de Entrada da EFD, sem ter o sujeito passivo comprovado o recolhimento do ICMS-ST destas operações. Mantida a decisão singular que julgou procedente o auto de infração. Recurso Voluntário Desprovido. Decisão Unânime.

	PROCESSO
	: 20182700100718

	RECURSO
	: VOLUNTÁRIO Nº 031/20

	ACÓRDÃO
	: Nº 183/20/1ª CÂMARA/TATE/SEFIN


EMENTA
: ICMS DEIXAR DE ESCRITURAR NO LIVRO REGISTRO ENTRADA NOTAS FISCAIS DE AQUISIÇÃO DE MERCADORIAS SUJEITAS A SUBSTITUIÇAO TRIBUTÁRIA - FALTA DE RECOLHIMENTO DO IMPOSTO – OCORRÊNCIA – Constatado pelo Fisco que o contribuinte deixou de escriturar em livro próprio Notas Fiscais de aquisição de mercadorias, sujeitas ao regime de substituição tributária, relacionadas nos autos, no exercício de 2014, deixando de recolher o imposto correspondente. Demonstrativo do crédito tributário (fls. 03 e 04) e elementos probantes da acusação fiscal em mídia ótica (fls.15). Notas fiscais não apresentadas ao Posto Fiscal de Entrada, não declaradas no Livro de Entrada da EFD, sem ter o sujeito passivo comprovado o recolhimento do ICMS-ST destas operações. Mantida a decisão singular que julgou procedente o auto de infração. Recurso Voluntário Desprovido. Decisão Unânime.

	PROCESSO
	: 20162700100238

	RECURSO
	: VOLUNTÁRIO Nº 614/17

	ACÓRDÃO
	: Nº 184/20/1ª CÂMARA/TATE/SEFIN


EMENTA
: ICMS - PRESTAÇÕES DE SERVIÇOS ONEROSOS DE COMUNICAÇÃO À ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA DIRETA E INDIRETA – EMISSÃO DE DOCUMENTOS FISCAIS SEM A DEDUÇÃO DO VALOR DO ICMS QUE SERIA DEVIDO SE NÃO HOUVESSE ISENÇÃO  – OCORRÊNCIA - Autuação firmada na acusação de que o sujeito passivo acobertou prestações de serviços onerosos de comunicação, acobertados com documentos fiscais emitidos sem a dedução do valor relativo ao ICMS que seria devido se não houvesse isenção, referente a serviços prestados à Administração Pública Direta e Indireta, no exercício de 2011, conforme demonstrado às fls. 03. No valor do serviço encontra-se embutido o ICMS incidente sobre a operação. Na licitação e nos contratos celebrados com a administração pública, o valor ofertado e contratado estava obrigatoriamente constante o valor dos tributos incidentes na operação. O contrato com a administração pública e o edital vinculam o prestador do serviço ao seu cumprimento. As faturas de telecomunicações juntadas aos autos, são provas válidas e suficientes a comprovar a não concessão do desconto do ICMS no valor do serviço prestado. A fatura de telecomunicação já previa o Campo 19 o qual deveria ser preenchido com o valor de eventual desconto se houvesse.  O contribuinte descumpriu as condições exigidas nos incisos I e II da Nota 1, do Item 77, da Tabela I, do Anexo I, do RICMS, aprovado pelo Decreto nº 8.321/98 c/c Art. 1º, Item 77, Nota I, do Decreto 15810/2011, para tornar a operação isenta. A isenção se interpreta de forma literal, nos termos do art. 111, do CTN. Mantida a decisão singular que julgou procedente o auto de infração. Recurso Voluntário Desprovido. Decisão Unânime.

	PROCESSO
	: 20162700100219

	RECURSO
	: VOLUNTÁRIO Nº 615/17

	ACÓRDÃO
	: Nº 185/20/1ª CÂMARA/TATE/SEFIN


EMENTA
: ICMS - PRESTAÇÕES DE SERVIÇOS ONEROSOS DE COMUNICAÇÃO À ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA DIRETA E INDIRETA – EMISSÃO DE DOCUMENTOS FISCAIS SEM A DEDUÇÃO DO VALOR DO ICMS QUE SERIA DEVIDO SE NÃO HOUVESSE ISENÇÃO  – OCORRÊNCIA - Autuação firmada na acusação de que o sujeito passivo acobertou prestações de serviços onerosos de comunicação, acobertados com documentos fiscais emitidos sem a dedução do valor relativo ao ICMS que seria devido se não houvesse isenção, referente a serviços prestados à Administração Pública Direta e Indireta, no exercício de 2012, conforme demonstrado às fls. 04. No valor do serviço encontra-se embutido o ICMS incidente sobre a operação. Na licitação e nos contratos celebrados com a administração pública, o valor ofertado e contratado estava obrigatoriamente constante o valor dos tributos incidentes na operação. O contrato com a administração pública e o edital vinculam o prestador do serviço ao seu cumprimento. As faturas de telecomunicações juntadas aos autos, são provas válidas e suficientes a comprovar a não concessão do desconto do ICMS no valor do serviço prestado. A fatura de telecomunicação já previa o Campo 19 o qual deveria ser preenchido com o valor de eventual desconto se houvesse.  O contribuinte descumpriu as condições exigidas nos incisos I e II da Nota 1, do Item 77, da Tabela I, do Anexo I, do RICMS, aprovado pelo Decreto nº 8.321/98 c/c Art. 1º, Item 77, Nota I, do Decreto 15810/2011, para tornar a operação isenta. A isenção se interpreta de forma literal, nos termos do art. 111, do CTN. Mantida a decisão singular que julgou procedente o auto de infração. Recurso Voluntário Desprovido. Decisão Unânime.

	PROCESSO
	: 20172900300736

	RECURSO
	: VOLUNTÁRIO 321/18

	ACÓRDÃO
	: Nº 186/20/1ª CÂMARA/TATE/SEFIN


EMENTA
: ICMS - DEIXAR DE RECOLHER ICMS/ST - PRODUTOS VETERINÁRIOS - CONVÊNIOS ICMS 26/04 e 09/08 - INOCORRÊNCIA – Restou provado que o sujeito passivo efetuou o pagamento do ICMS/ST nas GNREs por ocasião das saídas das mercadorias de seu estabelecimento. Reforma da decisão singular de procedente para improcedente o auto de infração. Recurso Voluntário Provido. Decisão Unânime.

	PROCESSO
	: 20172900301373

	RECURSO
	: VOLUNTÁRIO Nº 100/20

	ACÓRDÃO
	: Nº 187/20/1ª CÂMARA/TATE/SEFIN


EMENTA
: ICMS – DIFERENCIAL DE ALÍQUOTAS – EMENDA CONSTITUCIONAL 87/15 – CONVÊNIO ICMS 97/2015 – VENDA A CONSUMIDOR FINAL - INOCORRÊNCIA – Foi trazido nos autos que o contribuinte praticou a operação interestadual de vendas de mercadorias, sob a égide do Convênio 97/15, que trata da repartição do ICMS entre o Estado de origem e destino da mercadoria para consumidor final. Foi comprovado, entretanto, que se tratava de remessa em comodato. Reforma da decisão de primeira instância que julgou procedente para improcedente o auto de infração. Recurso Voluntário Provido. Decisão Unânime.

	PROCESSO
	: 20132900101522

	RECURSO
	: VOLUNTÁRIO Nº 240/17

	ACÓRDÃO
	: Nº 188/20/1ª CÂMARA/TATE/SEFIN


EMENTA
: ICMS-ST – OPERAÇÕES COM CERVEJA - MERCADORIA ALCANÇADA PELO INSTITUTO DA SUBSTITUIÇÃO TRIBUTÁRIA – ERRO NA DETERMINAÇÃO DA BASE DE CÁLCULO DO IMPOSTO – INOCORRÊNCIA – Provado nos autos que a infração tipificada na peça exordial não ocorreu. Aplicação da SÚMULA 02/TATE/SEFIN :“É indevida a autuação relativa a erro na determinação da base de cálculo do imposto devido por substituição tributária, quando a norma em que se fundamenta a exação contraria a Lei nº 688, de 27 de dezembro de 1996, e o Protocolo ICMS 11, de 21 de maio de 1991”. Recurso Voluntário Provido. Decisão Unânime.

	PROCESSO
	: 20182700100657

	RECURSO
	: VOLUNTÁRIO Nº 230/19

	ACÓRDÃO
	: Nº 189/20/1ª CÂMARA/TATE/SEFIN


EMENTA
: ICMS – DEIXAR DE EFETUAR O ESTORNO DE CRÉDITO FISCAL EM OPERAÇÕES DE REMESSA PARA ZONA FRANCA DE MANAUS E ÁREA DE LIVRE COMÉRCIO DE GUAJARÁ-MIRIM – OCORRÊNCIA - Demonstrado pelo fisco na lide que o sujeito passivo promoveu operações de remessa de mercadorias para a Área de Livre Comércio de Guajará-Mirim e Zona Franca de Manaus, relativo ao exercício de 2014, consequentemente deixou de efetuar o estorno do crédito fiscal apropriado indevidamente, violando assim dispositivo de norma tributária estadual, art. 34, inciso I, da Lei 688/96 c/c art. 46; inciso I, do RICMS/RO, aprovado pelo Decreto nº 8321/98. O crédito apenas poderia ser mantido, para estabelecimento industrial. As saídas para Zona Franca ou Area de Livre Comércio, não se equiparam a saída para exportação. Mantida a decisão monocrática que julgou procedente o auto de infração. Recurso Voluntário Desprovido. Decisão Unânime.
	PROCESSO
	: 20182700100684

	RECURSO
	: VOLUNTÁRIO Nº 229/19

	ACÓRDÃO
	: Nº 190/20/1ª CÂMARA/TATE/SEFIN


EMENTA
: ICMS – DEIXAR DE EFETUAR O ESTORNO DE CRÉDITO FISCAL EM OPERAÇÕES DE REMESSA PARA ZONA FRANCA DE MANAUS E ÁREA DE LIVRE COMÉRCIO DE GUAJARÁ-MIRIM – OCORRÊNCIA - Demonstrado pelo fisco na lide que o sujeito passivo promoveu operações de remessa de mercadorias para a Área de Livre Comércio de Guajará-Mirim e Zona Franca de Manaus, relativo ao exercício de 2014, consequentemente deixou de efetuar o estorno do crédito fiscal apropriado indevidamente, violando assim dispositivo de norma tributária estadual, art. 34, inciso I, da Lei 688/96 c/c art. 46; inciso I, do RICMS/RO, aprovado pelo Decreto nº 8321/98. O crédito apenas poderia ser mantido, para estabelecimento industrial. As saídas para Zona Franca ou Area de Livre Comércio, não se equiparam a saída para exportação. Mantida a decisão monocrática que julgou procedente o auto de infração. Recurso Voluntário Desprovido. Decisão Unânime.

	PROCESSO
	: 20182700200009

	RECURSO
	: VOLUNTÁRIO Nº 663/18

	ACÓRDÃO
	: Nº 191/20/1ª CÂMARA/TATE/SEFIN



EMENTA
: ICMS – CONTA GRÁFICA – APROPRIAR INDEVIDAMENTE DE CRÉDITO FISCAL -  OCORRÊNCIA – Restou comprovado nos autos, através de levantamento da Conta Gráfica, que o contribuinte promoveu aproveitamento de crédito fiscal em duplicidade, conforme consta de lançamentos de 30 (trinta) DAREs relacionadas às  fls. 07 e 08, e novamente lançados às fls. 17 e 18. Não há previsão legal para apropriação de crédito fiscal na forma pretendida pelo contribuinte. O crédito das operações de entrada permitido é apenas o valor do ICMS destacado na nota fiscal de aquisição. O valor do ICMS ANTECIPADO efetivamente pago no mês também poderá ser utilizado como crédito no campo próprio. Nenhum outro valor a título de ICMS ANTECIPADO é permitido como crédito além desses. Mantida a decisão monocrática de procedente o Auto de Infração. Recurso Voluntário Desprovido. Decisão Unânime.

	PROCESSO

	: 20143000101052

	RECURSO

	: ESPECIAL Nº 069/19

	ACÓRDÃO

	: Nº 013/20/ CÂMARA PLENA/TATE/SEFIN



	


EMENTA
: ICMS – DECLARAÇÃO EM GIAM DE VALOR INFERIOR AO REGISTRADO EM EFD - RECOLHIMENTO A MENOR - OCORRÊNCIA - Restou provado nos autos que o sujeito passivo informou em GIAM valores de ICMS inferiores aos escriturados em EFD, resultando em recolhimento a menor do imposto, no período fiscalizado, conforme planilha às fls. 78. Os elementos probantes da acusação fiscal constam de mídia ótica às fls. 10. Contudo, deve ser aplicada a retroatividade benéfica da Lei nº 3756/2015, que alterou a Lei nº 688/1996, em obediência ao comando emergente do artigo 106, II, “c”, do CTN, recapitulando-se a penalidade para o artigo 77, XII, “a”, da precitada lei. Reforma da decisão de Segunda Instância, proferida através do Acórdão nº 093/18/2ª CÂMARA/TATE/SEFIN, que julgou improcedente para procedente o auto de infração. Recurso Especial Provido. Decisão Unânime.

	PROCESSO

	: 20143000600295

	RECURSO

	: ESPECIAL Nº 086/17

	ACÓRDÃO

	: Nº 014/20/ CÂMARA PLENA/TATE/SEFIN



	


EMENTA: ICMS – DEIXAR DE RECOLHER O IMPOSTO – REMESSA PARA INDUSTRIALIZAÇÃO SEM COMPROVAÇÃO DO RETORNO NO PRAZO ESTIPULADO NA LEGISLAÇÃO – INOCORRÊNCIA – Demonstrado nos autos que o sujeito passivo comprovou efetivamente o retorno das mercadorias (cassiterita) ao seu estabelecimento após a industrialização da mesma. As notas fiscais eletrônicas de retorno, foram localizadas e anexadas aos autos, bem como foi apresentada a escrituração contábil do Livro de Registro de Entradas de Mercadorias, no qual as operações estão corretamente lançadas e declaradas em GIAMs. Diante das provas, mantida a decisão proferida através do Acórdão nº 065/17/1ª CÂMARA/TATE/SEFIN que julgou improcedente o auto de infração. Recurso Especial Desprovido. Decisão Unânime.

Anderson Aparecido Arnaut

 Presidente do TATE/SEFIN
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